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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL. PROFES-
SORA  DA  EDUCAÇÃO  BÁSICA.   LEI  Nº
11.738/08.   PISO SALARIAL NACIONAL. CÁL-
CULO  SOBRE O  VENCIMENTO E NÃO  SO-
BRE  A REMUNERAÇÃO. INCIDÊNCIA PRO-
PORCIONAL  À  JORNADA  DE  TRABALHO.
CARGA HORÁRIA DE 25 HORAS AULA SEM
OBSERVÂNCIA  DA  PROPORÇÃO  DE  1/3
PARA ATIVIDADES EXTRA CLASSE. VIOLA-
ÇÃO AO §4º, DO ART. 2º, DA Lei nº 11.738/2008.
COMPLEMENTAÇÃO DA JORNADA DEVIDA.
PRECEDENTES  DESTA CORTE.  REFORMA-
DO DECISUM. PROVIMENTO.

- O piso salarial do magistério deve ser proporcional à
jornada de trabalho dos docentes, de forma que, sendo
a carga horária da autora correspondente a 20 horas
semanais, em sala de aula, o percentual de 1/3 do ex-
pediente laborado deverá ser destinado à atividade ex-
traclasse,  que  corresponde a  10 horas,  nos  precisos
termos do art. 2º, § 4º, da Lei Federal nº 11.738/2008.
Assim, demonstrado que o réu não está o adimplindo
o valor do piso do magistério, é de se reformar a sen-
tença,  para  determinar  o  pagamento  das  diferenças
existentes.
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VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA a
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba em dar provimento
ao apelo, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se  de Apelação  Cível interposto  por  Lúcia  Helena
Moraes de Oliveira, hostilizando sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara da
Comarca de Araruna (91/95), nos autos da Ação de Cobrança proposta pela
apelante em desfavor do Município de Riachão.

Contam  os  autos  que  a  autora  ajuizou  a  referida  ação  em
desfavor  da  municipalidade,  alegando, em  síntese,  ser  servidora  pública
efetiva, ocupante do cargo de professora, laborando 20 (vinte) horas semanais
com 5 (cinco) horas em atividade extraclasse.

Aduz  que  o  Município  vem  descumprindo  o  piso  salarial
instituído pela Lei Federal nº 11.738/2008, uma vez que o mesmo estabelece
jornada mínima de 30 (trinta) horas.

Requer, ao fim, seja o Município condenado a pagar a diferença
de vencimento (piso), desde 06/2012 até a efetiva implantação do piso correto,
incluindo-se os meses de janeiro e fevereiro de 2015. 

Citado,  o  promovido  apresentou  contestação  às  fls.  35/42,
aduzindo  que  o  adimplemento  das  30  (trinta)  horas  semanais  de  forma
integral,  sem  o  real  cumprimento  dessa  carga  horária,  acarretaria  sérios
prejuízos de ordem financeira, ferindo os ditames da legalidade e moralidade.

Impugnação à contestação (fls. 74/81).

Fazendo  a  entrega  da  prestação  jurisdicional  pleiteada,  o
Magistrado de primeiro grau julgou improcedente o pedido inicial (fls. 91/95).

Irresignada,  a  autora  aviou  recurso  apelatório  (fls.  97/100),
requerendo  a  modificação  do  julgado,  sustentando  fazer  jus  ao  retroativo
referente  à  diferença  de 25  (vinte  e  cinco) para 30  (trinta) horas.  Explica,
assim, que trabalhando a autora 20 (vinte) horas semanais, faz jus a receber 30
(trinta) horas semanais, pois a cada duas horas trabalhadas  em sala de aula,
deve a autora ter nos seus vencimentos uma hora de acréscimo para outras
atividades.

Sem contrarrazões (fls. 103).

A Douta  Procuradoria  de  Justiça,  em parecer  às  fls.107/111,
opinou pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação no mérito.

É o relatório.

VOTO.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do apelo,
passando à análise de seus argumentos recursais.
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Cinge-se a questão em apreço à cobrança de retroativo referente
ao  piso  salarial  de  professor,  instituído  pela  Lei  Federal  n.º  11.738/08,
especificamente  à diferença  paga  entre  25  (vinte  e  cinco) para  30  (trinta)
horas, desde 06/2012 (data de sua admissão) até a efetiva implantação do piso
correto, incluindo-se os meses de janeiro e fevereiro de 2015. 

Pois bem. A Lei Federal n.º 11.738/08, regulando o disposto na
alínea  “e”  do  inciso  III  do  caput do  artigo  60  do  Ato  das  Disposições
Constitucionais Transitórias, fixou o valor inicial a ser considerado como piso
salarial profissional nacional do magistério público da educação básica. 

Transcrevo  abaixo  os  artigos  relevantes  para  o  deslinde  da
causa:

“Art. 2º  O piso salarial profissional nacional para
os profissionais do magistério público da educação
básica será de R$ 950,00 (novecentos e cinqüenta
reais) mensais, para a formação em nível médio, na
modalidade Normal,  prevista no art.  62 da Lei no
9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as
diretrizes e bases da educação nacional.
§ 1º  O piso salarial profissional nacional é o valor
abaixo  do  qual  a  União,  os  Estados,  o  Distrito
Federal  e  os  Municípios  não  poderão  fixar  o
vencimento  inicial  das  Carreiras  do  magistério
público da educação básica,  para a jornada de, no
máximo, 40 (quarenta) horas semanais.
§  2º   Por  profissionais  do  magistério  público  da
educação  básica  entendem-se  aqueles  que
desempenham as  atividades  de  docência  ou  as  de
suporte  pedagógico  à  docência,  isto  é,  direção  ou
administração,  planejamento,  inspeção,  supervisão,
orientação  e  coordenação  educacionais,  exercidas
no  âmbito  das  unidades  escolares  de  educação
básica, em suas diversas etapas e modalidades, com
a  formação  mínima  determinada  pela  legislação
federal de diretrizes e bases da educação nacional. 
§ 3º  Os vencimentos iniciais referentes às demais
jornadas  de  trabalho  serão,  no  mínimo,
proporcionais ao valor mencionado no caput deste
artigo.
§  4º   Na  composição  da  jornada  de  trabalho,
observar-se-á o limite máximo de 2/3 (dois terços)
da carga horária para o desempenho das atividades
de interação com os educandos.
§ 5º  As disposições relativas ao piso salarial de que
trata  esta  Lei  serão  aplicadas  a  todas  as
aposentadorias  e  pensões dos  profissionais  do
magistério público da educação básica alcançadas
pelo art. 7º da Emenda Constitucional no 41, de 19
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de dezembro de 2003, e pela Emenda Constitucional
no 47, de 5 de julho de 2005.

Art.  3º   O valor  de  que  trata  o  art.  2º  desta  Lei
passará a vigorar a partir de 1º de janeiro de 2008, e
sua  integralização,  como  vencimento  inicial  das
Carreiras  dos  profissionais  da  educação  básica
pública,  pela  União,  Estados,  Distrito  Federal  e
Municípios  será  feita  de  forma  progressiva  e
proporcional, observado o seguinte:
I – (VETADO);
II – a partir de 1º de janeiro de 2009, acréscimo de
2/3 (dois terços) da diferença entre o valor referido
no art. 2o desta Lei, atualizado na forma do art. 5o
desta  Lei,  e  o  vencimento  inicial  da  Carreira
vigente;
III – a integralização do valor de que trata o art. 2o
desta Lei, atualizado na forma do art. 5º desta Lei,
dar-se-á a partir de 1o de janeiro de 2010, com o
acréscimo da diferença remanescente.
§  1º   A integralização de  que  trata  o  caput  deste
artigo poderá ser antecipada a qualquer tempo pela
União, Estados, Distrito Federal e Municípios.
§ 2º  Até 31 de dezembro de 2009, admitir-se-á que o
piso  salarial  profissional  nacional  compreenda
vantagens pecuniárias, pagas a qualquer título, nos
casos em que a aplicação do disposto neste artigo
resulte em valor inferior ao de que trata o art.  2o
desta Lei, sendo resguardadas as vantagens daqueles
que percebam valores acima do referido nesta Lei.”

(...)

“Art.  5º   O piso salarial  profissional  nacional  do
magistério  público  da  educação  básica  será
atualizado, anualmente, no mês de janeiro, a partir
do ano de 2009.
Parágrafo único.  A atualização de que trata o caput
deste  artigo  será  calculada  utilizando-se  o  mesmo
percentual de crescimento do valor anual mínimo por
aluno  referente  aos  anos  iniciais  do  ensino
fundamental  urbano,  definido  nacionalmente,  nos
termos da Lei no 11.494, de 20 de junho de 2007.”
(grifei)

Registre-se  que  a  mencionada  lei  federal  teve  sua
constitucionalidade  questionada,  por  meio  da  ADI  4.167-DF,  julgada
improcedente pelo Supremo Tribunal Federal,  tendo o v. acórdão recebido a
seguinte ementa: 

“CONSTITUCIONAL.  FINANCEIRO.  PACTO
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FEDERATIVO  E  REPARTIÇÃO  DE
COMPETÊNCIA.  PISO  NACIONAL  PARA  OS
PROFESSORES  DA  EDUCAÇÄO  BÁSICA.
CONCEITO  DE  PISO:  VENCIMENTO  OU
REMUNERAÇÃO GLOBAL. RISCOS FINANCEIRO
E  ORÇAMENTÁRIO.  JORNADA DE  TRABALHO:
FIXAÇÃO  DO  TEMPO  MÍNIMO  PARA
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES EXTRACLASSE EM
1/3 DA JORNADA. ARTS. 2º, §§ 1º E 4º, 3º, CAPUT,
II  E  III  E  8º,  TODOS  DA  LEI  11.738/2008.
CONSTITUCIONALIDADE.  PERDA  PARCIAL  DE
OBJETO.  1.  Perda  parcial  do  objeto  desta  ação
direta de inconstitucionalidade, na medida em que o
cronograma  de  aplicação  escalonada  do  piso  de
vencimento  dos  professores  da educação básica se
exauriu  (arts.  3º  e  8º  da  Lei  11.738/2008).  2. É
constitucional  a  norma geral  federal  que  fixou o
piso salarial dos professores do ensino médio com
base no vencimento, e não na remuneração global.
Competência  da  União  para  dispor  sobre  normas
gerais  relativas  ao  piso  de  vencimento  dos
professores da educação básica, de modo a utilizá-lo
como mecanismo de fomento ao sistema educacional
e  de  valorização  profissional,  e  não  apenas  como
instrumento de proteção mínima ao trabalhador. 3. É
constitucional a norma geral federal que reserva o
percentual  mínimo  de  1/3  da  carga  horária  dos
docentes  da  educação  básica  para  dedicação  às
atividades  extraclasse. Ação  direta  de
inconstitucionalidade  julgada  improcedente.  Perda
de objeto declarada em relação aos arts. 3º e 8º da
Lei  11.738/2008.”  (ADI  4167,  Relator(a):  Min.
JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em
27/04/2011, DJe-162 DIVULG 23-08-2011 PUBLIC
24-08-2011  EMENT  VOL-02572-01  PP-00035
RJTJRS v. 46, n. 282, 2011, p. 29-83) (grifei)

Nesse  contexto,  conforme  se  infere  dos  supracitados
dispositivos legais, em consonância com o que restou decidido pelo STF, a
fixação do piso tomou como base o vencimento, e não remuneração global.
Ademais, restou consolidado o valor de R$ 950,00 (novecentos e cinquenta
reais)  a título de vencimento para os profissionais da educação básica  que
cumprem uma carga  horária  de  40  horas/aula  semanais.  Portanto,  em
consequência, aqueles servidores que cumprem jornada de trabalho inferior a
estabelecida na lei, devem receber os vencimentos de forma proporcional, a
partir de janeiro de 2009.

Outrossim, cabe salientar que o Pretório Excelsior, por ocasião
do julgamento dos embargos declaratórios  opostos  contra  o acórdão acima
ementado, modulou os efeitos da decisão de mérito, assentando que a Lei nº.
11.738/08 possui eficácia a partir da data do julgamento do mérito da referida
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ação  direta  (27  de  abril  de  2011) e  que,  até  essa  data,  o  piso nacional
equivalia à remuneração do servidor público. Desta maneira, o pagamento
do piso à categoria, com base no vencimento, somente passou a ser obrigatório
a  partir  da  mencionada  data,  conforme  decidido  pela  Corte  Suprema.  O
acórdão apresenta a seguinte ementa: 

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  PROPÓSITO
MODIFICATIVO. MODULAÇÃO TEMPORAL DOS
EFEITOS  DE  DECLARAÇÃO  DE
CONSTITUCIONALIDADE.  ACOLHIMENTO
PARCIAL. AGRAVO REGIMENTAL. EFICÁCIA DAS
DECISÕES  PROFERIDAS  EM  CONTROLE
CONCENTRADO  DE  CONSTITUCIONALIDADE
QUE  FOREM  OBJETO  DE  RECURSO  DE
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  PERDA  DE
OBJETO. PISO NACIONAL DO MAGISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO BÁSICA. 
1. A Lei 11.738/2008 passou a ser aplicável a partir
de 27.04.2011, data do julgamento de mérito desta
ação  direta  de  inconstitucionalidade  e  em  que
declarada  a  constitucionalidade  do  piso  dos
professores da educação básica. Aplicação do art. 27
da Lei 9.868/2001. 
2. Não cabe estender o prazo de adaptação fixado
pela lei, nem fixar regras específicas de reforço do
custeio  devido  pela  União.  Matéria  que  deve  ser
apresentada  a  tempo  e  modo  próprios  aos  órgãos
competentes. 
3. Correções de erros materiais.
4. O amicus curie não tem legitimidade para interpor
recurso  de  embargos  de  declaração.  Embargos  de
declaração opostos pelo Sindifort não conhecidos. 
5. Com o julgamento dos recursos de embargos de
declaração, o agravo regimental interposto da parte
declaratória do despacho que abriu vista dos autos à
União e ao Congresso Nacional perdeu seu objeto.
Recursos  de  embargos  de  declaração  interpostos
pelos Estados do Rio Grande do Sul, Ceará, Santa
Catarina  e  Mato  Grosso  parcialmente  acolhidos
para  (1)  correção  do  erro  material  constante  na
ementa, para que a expressão “ensino médio” seja
substituída por “educação básica”, e que a ata de
julgamento  seja  modificada,  para  registrar  que  a
“ação  direta  de  inconstitucionalidade  não  foi
conhecida  quanto  aos  arts.  3º  e  8º  da  Lei
11.738/2008, por perda superveniente de seu objeto,
e, na parte conhecida, ela foi julgada improcedente”,
(2)  bem  como  para  estabelecer  que  a  Lei
11.738/2008  passou  a  ser  aplicável  a  partir  de
27.04.2011.  Agravo  regimental  interposto  pelo
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  que  se  julga
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prejudicado, por perda superveniente de seu objeto.
(ADI  4167  ED,  Relator(a):  Min.  JOAQUIM
BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 27/02/2013,
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-199 DIVULG 08-10-
2013 PUBLIC 09-10-2013) (grifei)

No caso em testilha, verifica-se que a autora está sujeita a uma
jornada de 25 (vinte e cinco) horas semanais, sendo 5 (cinco) destas destinadas
a atividades extra classe.

Assim, consoante o disposto no art. 2º, § 4º, da Lei Federal nº
11.738/2008,  verifica-se  que o  Município de  Riachão não vem adimplindo
corretamente o piso salarial dos professores.

Isto  porque  estabelece  a  legislação  que  2/3  (dois  terços)  da
carga horária do profissional do Magistério deve ser com ações de interação
com os educandos, em sala de aula, 1/3 (um terço) do expediente laborado
deve ser destinado à atividade extraclasse.

Nesses  termos,  se  a  parte  apelante  desempenhava  2/3  (dois
terços) da sua jornada de trabalho em sala de aula, no caso, 20 (vinte) horas
semanais,  1/3 (um terço)  deve ser  destinada à  atividade extraclasse,  o  que
corresponde a 10 (dez) horas. Logo, o valor do vencimento da parte autora
deveria ser proporcional a uma jornada de 30 (trinta) horas semanais.

Nesse sentindo, recente julgado desta Corte de justiça:

“REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO.  AÇÃO  DE
REVISÃO  DE  APOSENTADORIA  VOLUNTÁRIA
POR  TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO  DE
PROFESSOR.  INATIVIDADE.  PROCEDÊNCIA
PARCIAL.  PISO  SALARIAL.  MAGISTÉRIO.
FIXAÇÃO  DE  VALOR  SUPERIOR  AO  PISO
NACIONAL.  LEI  MUNICIPAL  Nº  1.042/2011.
POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 3º, III,
§  1º,  DA  LEI  Nº  11.738/2008.  VALOR  DO
VENCIMENTO PROPORCIONAL À JORNADA DE
TRABALHO.  CARGA  HORÁRIA  DE  30  HORAS
AULA. CABIMENTO. INTELIGÊNCIA DO § 4º, DO
ART.  2º,  DA  LEI  Nº  11.738/2008.
COMPLEMENTAÇÃO  DA  JORNADA  DEVIDA.
REFORMA  DA  SENTENÇA.  CORREÇÃO
MONETÁRIA  E  OS  JUROS  DE  MORA.
INCIDÊNCIA DO REGRAMENTO CONSTANTE DO
ART.  1º-F,  DA  LEI  9.494/97,  ALTERADO  PELO
ART.  5º,  DA  LEI  Nº  11.960/09.  PROVIMENTO
PARCIAL  DA  REMESSA  OFICIAL  E  DA
APELAÇÃO.  -  Embora  a  União,  os  Estados,  o
Distrito  Federal  e  os  Municípios  não  possam
instituir vencimento inferior ao que foi  fixado pela
Lei  nº  11.738/2008,  os  referidos  entes  federativos
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podem, além de fixar valor superior para o piso do
magistério,  antecipar  a sua atualização,  consoante
dispõe  o  art.  2º,  §1º  c/c  art.  3º,  III,  §  1º,  da
supramencionada  legislação  federal.  - O  piso
salarial  do  magistério  deve  ser  proporcional  à
jornada de trabalho dos docentes, pelo que, sendo a
carga horária da autora correspondente a 20 horas
semanais, em sala de aula, com ações de interação
com  os  educandos,  o  percentual  de  1/3  do
expediente laborado deverá ser destinado à atividade
extraclasse, que corresponde a 10 horas, consoante
o  disposto  no  art.  2º,  §  4º,  da  Lei  Federal  nº
11.738/2008, inexistindo enriquecimento sem causa
da  promovente,  haja  vista  o  ente  municipal  não
adimplir  corretamente  a  remuneração  da
professora,  consoante  a  carga  horária  que  lhe  é
devida Restando demonstrado que o ente municipal
não está o adimplindo o valor do piso do magistério
de acordo com a Lei Municipal nº 1.042/2011 e com
a Lei nº 11.738/08, é de se reformar a sentença, para
determinar ser implantado o valor do piso correto no
contracheque  da  autora,  bem  ainda  para  ser
efetuado o pagamento das diferenças existentes.”
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00008139620138150351,  4ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator DES.  FREDERICO MARTINHO DA
NÓBREGA COUTINHO , j. em 12-12-2016) 

 Assim,  considerando uma carga horária  de 30 (trinta)  horas
semanais,  o  pagamento  do  piso  salarial  estabelecido  pela  Lei  Federal  nº.
11.738/08 deve se dar de forma proporcional, conforme expressa previsão no
artigo §3º do artigo 2º da referida Lei.

A propósito, este é o entendimento deste eg. Tribunal: 

“APELAÇÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER
C/C  COBRANÇA  DO  PISO  SALARIAL  DO
MAGISTÉRIO  E  DE  1/3  PARA  ATIVIDADE
EXTRACLASSE.  IMPROCEDÊNCIA.
SUBLEVAÇÃO DA PROMOVENTE. PROFESSORA
DA  REDE  MUNICIPAL.  PRELIMINAR.
CERCEAMENTO DE DEFESA. NECESSIDADE DE
DILAÇÃO  PROBATÓRIA.  DESCABIMENTO.
LIVRE  CONVENCIMENTO  DO  JUIZ.  PISO
SALARIAL  NACIONAL.  MAGISTÉRIO.  AÇÃO
DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  Nº
4167/DF.  EFEITOS  MODULADOS  A  PARTIR  DE
ABRIL  DE  2011.  VALOR  DO  VENCIMENTO
PROPORCIONAL  À  JORNADA  DE  TRABALHO.
ADIMPLEMENTO  DEMONSTRADO.
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MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO.
 - Não se caracteriza a ocorrência do cerceamento
do  direito  de  defesa  e  a  necessidade  de  dilação
probatória,  quando  o  magistrado  julga  a  lide  de
imediato por já possuir elementos suficientes para o
seu convencimento, haja vista ser ele o destinatário
da  prova.  -  Insta  registrar  os  pontos  elencados  e
incontroversos  na  Ação  Direta  de
Inconstitucionalidade  nº  4167/DF,  quais  sejam:  os
seus efeitos  foram modulados a partir  de abril  de
2011  e  o  valor  do  piso  salarial  do  magistério  é
proporcional à carga horária laborada, e, restando
comprovado,  através  do  arcabouço  probatório,  o
adimplemento  do  piso  salarial  nacional  percebido
pela docente, conforme determina o art. 2º, § 3º e §
4º,  da  Lei  nº  11.738/2008,  deve  ser  mantida  a
decisão recorrida em todos os seus termos.” 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00011497920128150531,  4ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DES. FREDERICO MARTINHO DA
NÓBREGA COUTINHO , j. em 31-01-2017) 

“REEXAME NECESSÁRIO E  APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO  DE  COBRANÇA  C/C  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER.  QUESTIONAMENTO  SOBRE  O  PISO
SALARIAL,  REMUNERAÇÃO  PELA  ATIVIDADE
EXTRACLASSE E CARGA HORÁRIA. SERVIDORA
APOSENTADA.  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  EM
RELAÇÃO  À  ADEQUAÇÃO  DA  JORNADA  DE
TRABALHO  SEMANAL.  DISCUSSÃO  APENAS
ACERCA  DAS  POSSÍVEIS  DIFERENÇAS
RETROATIVAS.  CARGA HORÁRIA SEMANAL DE
25  HORAS  PARA  OS  PROFISSIONAIS  DO
MAGISTÉRIO.  PEDIDO  JULGADO
PARCIALMENTE  PROCEDENTE.
IMPOSSIBILIDADE  DE  O  PODER  JUDICIÁRIO
MAJORAR  A  JORNADA  DE  TRABALHO
SEMANAL,  POR  VIOLAR  O  DOGMA  DA
SEPARAÇÃO DE PODERES E  O PRINCÍPIO DA
LEGALIDADE.  AÇÃO  DIRETA  DE
INCONSTITUCIONALIDADE  Nº  4167/DF.
EFEITOS MODULADOS A PARTIR DE ABRIL DE
2011. VALOR DO VENCIMENTO PROPORCIONAL
À  JORNADA  DE  TRABALHO.  ADIMPLEMENTO
DEMONSTRADO. PROVIMENTO. 
 -  Estando  a  autora  aposentada  no  momento  do
ajuizamento  da  demanda,  não  há  falar  em
adequação  da  jornada  de  trabalho.  O  Poder
Judiciário não detém competência  para majorar  a
carga horária de trabalho do servidor, sob pena de
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violar  as  regras  da  separação  de  poderes  e  o
princípio  da  legalidade.  Não  há  ilegalidade  nos
casos  em  que  a  Administração  Pública  efetua  o
pagamento do piso salarial do magistério de forma
proporcional à jornada de trabalho do servidor, em
consonância com os ditames do § 3º do art. 2º da Lei
nº 11.738/2008. 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00024502320158150251,  3ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator  DA DESEMBARGADORA MARIA
DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES ,  j.  em 13-12-
2016) 

Diante do exposto, faz jus a servidora ao pagamento das cinco
horas semanais excedentes, desde sua admissão, até a respectiva implantação,
merecendo, pois, retoque o decisum de base.

Diante dos fundamentos expostos, DOU PROVIMENTO AO
APELO, reformando a decisão de base para condenar o Município de Riachão
a pagar à autora,  de forma proporcional, 5 (cinco) horas semanais, desde sua
admissão até a efetiva implantação do piso, respeitado-se a proporção de 30
(trinta) horas semanais, sendo 20 (vinte) em sala de aula e 10 (dez) destinadas
as  atividades  extraclasse,  nos  termos  do  art.  2º,  §  4º,  da  Lei  Federal  nº
11.738/2008. O valor da condenação deve observar a incidência dos índices de
correção  monetária  e  juros  da  caderneta  de  poupança  até  25/03/2015,
incidindo, após tal data, o índice de correção pelo IPCA-E e os juros de mora
de 0,5% ao mês.

Diante  da  modificação  do  julgado,  inverto  o  ônus  da
sucumbência, condenando o Município no pagamento de custas processuais e
honorários advocatícios, estes fixados em R$ 1.000,00 (mil reais).

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Oswaldo Trigueiro  do Valle
Filho.  Participaram do julgamento,  o Exmo. Dr.  Miguel de Britto Lira Filho,
juiz  convocado,  com  jurisdição  plena,  em  substituição  ao  Exmo.  Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos,o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho e o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, juiz convocado, com jurisdição
plena, em substituição o Exmo. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira.  Presente  ao  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da
Nóbrega, Promotor de Justiça convocado. Sala de Sessões da Segunda Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
18 de abril de 2017.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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